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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 113ª sessão realizada na data de 09/11/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.394/1991

MATÉRIA: CANCELAMENTO DE ISS ESTIMATIVA REFERENTE AO PERÍODO DE 19/03/1998 A 10/07/2008.

RECORRENTE: GOOD CAR´S COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O requerimento de cancelamento do ISS Estimativa Fiscal, referente ao período de 03/1998 a 07/2008, requerido em folhas 153, através do Protocolo nº 117.358 de 2008, o mesmo é intempestivo, não encontrando qualquer amparo legal na legislação vigente. Ante o exposto, vota pelo improvimento, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

GOOD CAR´S COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

Rua Dom Pedro II, 1.198 – Bairro Alto – CEP 13.419-210 – Piracicaba- SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 113ª sessão realizada na data de 09/11/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 21.756/2000

MATÉRIA: INSCRIÇÃO CMC – COM ESTABELECIMENTO

RECORRENTE: PAULO MASIERO

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): DANILO GAIOTTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O contribuinte alega não ter recebido comunicado informando os débitos pendentes, mas a Prefeitura Municipal adotou o correto procedimento estabelecido em lei, tendo três tentativas certificadas no aviso de recebimento pelo carteiro responsável e publicação da notificação de lançamento por três dias consecutivos no Diário Oficial do Município no mês de julho de 2001, mas o contribuinte descumpriu sua obrigação de manter o Poder Público informado acerca de seu domicílio. Ante o exposto, vota pelo improvimento do recurso ordinário, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PAULO MASIERO

Rua das Orquídeas, 121 – Nova Piracicaba – CEP 13.405-094 – Piracicaba- SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 113ª sessão realizada na data de 09/11/2009, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 105.718/2008

MATÉRIA: INSCRIÇÃO CMC – COM ESTABELECIMENTO

RECORRENTE: AUDIMAX AUDITORIA LTDA.

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): DANILO GAIOTTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, DANILO GAIOTTO, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS E JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

O Decreto-Lei nº 406/68 e a Lei Complementar Municipal nº 156/03 proporcionam direito ao benefício da alíquota fixa do ISSQN a prestação de serviço efetuada em caráter estritamente pessoal e jamais empresarial. E mais, somente as sociedades civis uniprofissionais, que tem por objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade social são consideradas abrangidas pelo dispositivo legal. É nítido o caráter empresarial da referida sociedade que, além da constituição em forma de sociedade limitada, prevê o contrato social que haverá distribuição de lucros aos sócios, proporcionalmente à participação de cada um no capital social, conforme a Cláusula 11 do referido instrumento (fls. 09). Nestas circunstâncias, não possui direito ao regime benéfíco de alíquotas fixas previsto pelas legislações federal e municipal. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao Recurso Ordinário, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por maioria, tendo voto contrário do Conselheiro Fabiano Ravelli.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

AUDIMAX AUDITORIA LTDA.

Praça José Bonifácio, 799 – Sala 57 – Centro – CEP 13.400-340 – Piracicaba- SP

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1344 (Tatiana)  


